
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA- ES 
RUI\ ANGCLA SAVI RGNINI 93 - CE:N rRO 

CFP 29725 000 MARILÂNDIA - ES 
Fl\X (27) 3724-1098 TELEFONE (27) 3724-2968 

GABINETE DO PR EFEITO 

LEI Nº. 1.045, de 21 de novembro de 2012. 

EMENTA: DISPÕE SOBRE O MEIO AMBIENTE 
NO MU NICÍPIO DE MARILÂNDIA E DÁ 
OUl RAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Marilôndia-ES. Es lado do Espírito Santo, faz saber que a 

Câmara Munic ipal de Marilôndia , Aprovou e Ele Sanciona a seguinte Le i: 

CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1. Este Código, fundamentado no interesse loca l, regula a a ção do Poder 

Público Munic ipal e sua re lação com os cidadãos e instituições públicas e 

p ri vadas, na preserva ção, conservação, def cso, melhoria , recuperação e 

controle do meio ambiente ecologicamenle equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida. 

Art. 2. Para os fins previstos nesta Lei u liliza-se as definições previstas no art. 2° da 

Le i 9 .985 de 18 de julho de 2000 e as demais previstas abaixo: 

1 - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, in fluências e interações de 

ordem física, química e biológica, que pern1ite, abriga e rege a vida em todas 

as suas formas; 

li - degradação da qualidade ambicn lal, a alteração adversa das 

características do meio ambiente; 

Ili - poluição, a d egradação da qualidade ambienlal resultante d e atividades 

que direta ou indiretamente: 
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a) prejudiquem a saúde. a segurança e o bem-es lar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afelem desfavoravelmente a biola; 

d) afelem as condições estélicas ou sonilórias do meio ambiente; 

e ) lancem ma lérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos; 

IV - poluidor: a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

responsável, direta ou indiretamente, por alividade causadora de degradação 

ambienlal; 

V - poluen le : toda e qualquer forma de matéria ou energia que, direta ou 

indire lamente, cause ou possa causar poluição do meio ambiente; 

VI - patrimônio genético: conjun to de seres vivos que integram os diversos 

ecossistemas de uma região; 

VII - noscenles: ponto ou área no solo ou numa rocha de onde o água fl ui 

naturalmente poro o superfície do lerrcno ou para uma mosso de água; 

VIII- audi torias ambientais: soo instrumentos de gerenciamento que 

compreendem uma avaliação objetivo, sislemálica, documentada e 

periódico do performance de alividodcs e processos deslinados à proteção 

ombienlal. visando o otimizrn os práticos de controle e verificar o 

adequação do política ambienlal excculada pela a tividade ouditado; 

X - Áreas de Preservação Permonenl e - APP: porções do território municipal, de 

domínio público ou privado, deslinodos à preservação de caracterís ticos 

ambientais relevantes ou d e funções ecológico s fundomenla is; 

XI - Unidades de Conservação - UCs: prncclos do lerrilório municipal. incluindo 

os áreas com característicos ambientais relevantes de domínio público ou 
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privado legalmente constituídas ou reconhecidas pelo Poder Público, com 

objetivos de conservaçao e limiles definidos pelo Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Nalurczo - SNUC, sob regime especial d e 

adminis tração, às quais se aplicam garanlias adequadas de proteção; 

XII - Áreas Verdes Especiais: áreas reprcsen lo livas de ecossistemas c riadas pelo 

Poder Público por meio de flores la rr1enlo em !erra de domínio público ou 

privado. 

XIII - Degradação : processo que consiste na alteração das características 

originais de um ambie nte, comprometendo o biodiversidade. 

IX - Licenç a ambien lal: ins lrumento da Político Esloduol de Meio Ambiente 

ou mu nic ipa l, se já imple mcnlado o sistema munic ipal de licenciamento e 

contro le, d ecorrente do exercíc io do Poder de Polícia Ambiental, CUJO 

natureza jurídico é outorizotório . 

CAPÍTULO 11 - DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 3. A Políl ic a Munic ipal d e Meio Ambiente é orientada pelos seguin tes 

princípios: 

1 - ação governamental na manu lenção do equilíbrio ecológico, considerando 

o meio ambiente como um pa lrimônio público a ser necessariamente 

assegurado e prolegido, lendo em vista o uso colclivo; 

li - racional ização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

Ili - proteção do meio ambien le cm lodos os seus ospec los, em especial o meio 

ambiente natural propriamenle dito, cullural e arlificial urbano; 
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IV - controle dos atividades potenciais ou cfetivomenle poluidoras; 

V - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VI - proleção e recuperação de áreas ameaçadas de degradação; 

VII - participação da sociedade no tomado de decisões inerentes a 

empreendimenlos potencialmente causadores de dono ambiental; 

VIII - educação ambiental; 

IX - o função social do propriedade e do cidade; 

X - o obrigação de recuperar áreas degradadas e indenizar pelos donos 

causados ao meio ambien te; 

XI - garantia do prestação de informações relativos ao meio ambiente. 

XII - A capacitação e do equipe lécnico municipal especializado poro o selor 

de licenciamento ambiental e fiscaliLação 

Art. 4. A Polílica Munic ipal de M eio Ambicnlo visará: 

1 - preservar e restaurar os processos ecológic os essenciais e prover o manejo 

ecológico dos espécies e ecossislemas; 

li - preservar a diversidade e o integridade do pa lrimônio genético do País e 

fiscalizar os entidades dedic adas à pesquisa e manipulação d e material 

genético; 

Ili - definir espaços territoriais e seus componen tes a serem especialmente 

prolegidos. sendo a alteração e o supressão permitida somente através da lei , 

vedado qualquer utilização que compromcla o inlegridode dos tributos que 

justifique sua proteção; 
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IV - ex1g1r, no form o do lei poro insloloção de o bro o u atividad e 

potenc ialmente c ausadora de significativo degradação d o meio ambie nte, 

estudo prévio d e impacto ambien lol a qual se dará publicidade; 

V - contro lar o produç ã o, o comercia lização e o em prego de técnica s, 

métodos e substancias e com portem riscos poro a vida, o qualidade d e vida e 

o meio ambiente; 

VI - promover o ed ucação a mbiental em todos os níve is d e ensino e a 

conscien tizoçã o públic o poro o preservação do meio a mbie nte; 

VII - pro teger o fa uno e o floro, vedados na forma d o le i, as pratic as q ue 

coloquem em risco sua função ecológico, provoquem extinções de espécies 

ou submetem os animais os c rueldade; 

VI II - pro leger as nascentes de cursos d água, proibindo o d esmatamento ao 

seu redor, e re florestondo as portes desmaiados; 

IX - p reservar e fazer preservar por porl ic ulores os marge ns d os c ursos d'águo 

com a plantação de vegetação o fim d e evitar erosões; 

X - promover medidos jud ic ia is e odministrolivos de responsabilidade dos 

c ausadores de poluição ou degradação ambiental; 

XI - desenvolver um inventário detalhado dos recursos hídricos tonto na área 

urbano quanto rura l tomando como base o legislação em vigor o fim d e se 
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garantir uma melhor qualidade ombie nlol e de vida dos moradores que 

residem no município. 

CAPÍTU LO Ili - DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA AMBIENTAL DO MUNICÍPIO 

Art. 5. ln logram o eslruturo odministrolivo ambien tal no Município : 

1 - Secretario Munic ipal d e Meio Ambie nte - SEMMA, órgão de coordenação, 

controle e execução do polílico ombic n lol; 

li - Conselho Municipal de Meio Ambie nto - CMMA, órgão colegiad o a utônomo 

de cará ter. 

Ili - Organizações populares munic1prns responsáveis pela execução de 

programas, projetos e pelo contro le e fisca lizaç ã o d o meio ambiente. 

Parágrafo Único. Conselho Munic ipal de Meio Ambiente que compõem 

estrutura administrativo ambiental oturn á de formo harmônico e integrado, sob 

a coordenação d a Secre tario Munic ipal de Meio Ambie nte - SEMMA. 

Seção 1 - Do Órgão Executivo 

Art. 6 . Fico criado o Secretario Munic ipa l de Meio Ambiente - SEMMA, o órgão 

de coordenação, controle e execuç ão do polí tic o munic ipa l de meio 

ambiente, com os atribuiç ões definid o s neste Código. 
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Art. 7. São atribuições da SEMMA: 

1 - participar do planejamenlo das polí licas públicas do Município; 

li - exercer o contro le, o monitoramen lo e a avaliação d os recursos naturais d o 

Município; 

Ili - rea lizar o controle e o monitoramento das a tividades produtivas e d os 

pres ladores d e serviços quando po lencial ou efetivamente poluidores ou 

d egradadores d o meio ambiente; 

IV - manifestar-se mediante estudos e pareceres lécnic os sobre questões d e 

in teresse ambiental para a populaçãó do Município; 

V - implementar alravés do Plano de Ação, as d irctriLGS da polít ic a ambiental 

municipal; 

VI - coordenar a ges lão do Fundo Municipal de M eio Ambiente, nos aspec tos 

técnicos, administrativos e financeiros, segundo as diretrizes fixadas pelo 

CMMA; 

VII - apoiar as ações das organizações da sociedade c ivi l que tenham a 

ques tão ambiental entre seus obje tivos; 

VIII propor a c riação e gerenc iai os unid ad es de conservaçao, 

implementando os planos de manejo; 

IX - recomendar ao CMMA normas, critérios, parâmelros, padrões, limites, 

índices e métodos para o uso dos recursos ambientais do Município; 

X - licenciar a localização, a instalação, a o peração e a ampliação das obras 

e atividades d e impacto ambien tal local e ou lros delegados pelo Estado, 
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considerados e fetivo ou potenc ialmente po luid oras o u degradadoras do meio 

ambiente; 

XI - promover as medidos administra ti vos e requerer as judiciais cabíveis poro 

coibir, punir e responsabi lizar os agentes poluidores e degradadores do meio 

ambien te; 

XII - atuar e m caráter permane nte, no recupc 1oção de área s e recursos 

ambienta is poluídos ou d egradados; 

XII I - exercer o poder d e políc ia odminis !ro !iva paro c ondicionar e restringir o 

uso e gozo dos bens, at ividades e d ireitos, e m benefício do preservação, 

conservaç ão, defeso, melhoria, recuperação e c onlrole do meio ambiente; 

XIV - de terminar o reoliLoção d e estudos p1évios d e impac to ambiental; 

XV - elaborar o Plano de Ação d e Meio Ambien te e o respectivo proposto 

orçamen tário; 

XVI - possuir um sistema munic ipal de informaç ão e c adastro municipal; 

XVI I- elaborar e d esenvolver o zoneamento a m bienta l; 

XVI II - dar apoio técnic o, adm inistrativo e financeiro ao CMMA. 

XIX - monitorar e fiscalizar os recursos hídricos no município; 

XX - ma pear os Reservas Legais, o s Áreas d e Pro teção Ambiental e áreas d e 

risco no município. 

Seção li - Do Órgão Colegiado 

Art. 8. Fic o c riado o Conse lho Munic ipa l d e De feso d o Meio Ambiente - CMMA, 

órgão c o legiado autônomo de cará ter consultivo , deliberativo, norma tivo, 
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triportile e paritário, presidido pelo Sec rc lário Municipal responsável pelo Meio 

Ambien te. 

Art. 9. Compete ao CMMA: 

1 - definir a político ambiental do Município, aprovar o pla no de ação da 

SEMMA e acompanhar suo execução; 

li - aprovar os normas, c ritérios, porôme lros, padrões e índices de qualidade 

ambiental, bem como métodos para o uso d os recursos a mbienta is do 

Município, observadas as legislações esladual e federal; 

Il i - aprovar os m étodos e padrões de moniloramenlo ambiental desenvolvidos 

pelo Poder Público e pelo iniciativa privoda; 

IV - conhecer os processos de licenciamen to ambienla l das atividades 

potencialme nle causadoras de donos ao meio ambienle; 

V - analisar as propostas de normas legais de re levância ambiental, antes de 

ser submetida à deliberação do Câmara Municipal; 

VI - apreciar e deliberar o parecer técnico da Scmma, d ecorrente da análise 

do eia e respectivo rima . 

VII - apreciar os critérios para a e labo1ação do zoneamento ambiental; 

VIII - propor a c riação de Unidades de Conservação - UCs; 

IX - examinar molória em tramitação na administração pública municipa l, que 

envolva queslão ambiental, a pedido do Poder Excculivo, de q ualquer órgão 

ou enlidade, ou por solicitação do maioria de seus membros; 

X - decidir cm última inslôncia adminislmliva sobre recursos re lacionados a atos 

e penalidades aplicadas pela SEMMA; 
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XI - Acompanhar a implemen tação deste Cód igo, analisa nd o e d e liberando 

sobre q uestões relativos à suo aplicação; 

XII - Analisar, p ropor e aprovar evenluois a lleroções do Le i d o Código d e Meio 

Ambiente an tes d e serem submelicJos à aprovação d a Câmara d e 

Vereadores; 

XIII - Gerir os recursos d o fund o municipal d e meio ambiente; 

XIV - Elaborar e a p rovar o seu regimento interno . 

Art. 1 o. As sessoes plenários do CMMA sera o sem pre públic os e seus a tos 

amplamen te d ivulgad os. 

Art. 11. O CMMA terá o seg uinte composição: 

1 - 03 (três ) membros d o selor público, sendo obriga tório o Secretório 

responsável pe lo meio a mbiente munic ipal; 

li - 03 (três) m embros representan tes d o selar produ tivo; 

Ili - 03 (i rês) represen tan tes das orgoniLoções populares, não g overnamenta is e 

comuni tá rias sediada s no Mu nicípio . 

§ 1 º O conselheiro presidente exercerá seu direito de volo somente em c asos 

de em pa le . 
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§ 2° Os rcpresen lon les dos on lidodos não govc rnomenlois, sediados no 

Município e legalmente consliluídos. deverão ser escolhidos em assembléia 

geral por estas formalmente realizados. 

§ 3º Os membros do CMMA e seus 1esrec livos sup len les serão indicados pelos 

entidades nele represenlodos e d esig 11odos por alo do Pre feito Municipal, poro 

mandato de 02 (dois) anos. 

§ 4° O mandato poro memb10 do CMMA não será 1emunerodo e considerado 

de relevonle interesse público . 

Art. 12. O CMMA manterá intercâmbio c om os órgãos do Sis tema Nocional do 

Meio Ambiente -SISNAMA. 

Art. 13. O CMMA. o part ir de info1 moção ou notific a ç ão de medido ou ação 

causadora de impacto ambienlal, d il igenciará para que o SEMMA providenc ie 

suo apuração e determine os providênc ias c abíveis . 

Art. 14. A eslruluro necessá1io a o funcionome nlo do CMMA será de 

responsabilidade do SEMMA. 

Art. 15. Os atos do CMMA são públicos e serão amplamen te divulgados pelo 

SEMMA, nos meios de comunicações c xislcnles no município. 

Seção Ili - Sistema Municipal de Informações e Cadastros Ambientais - SICA 
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Art. 16. O Sislema Municipal de Informações e Cadastro Ambiental - SICA 

concenlrará Iodas as informações ambienlais e correia las do município. 

Parágrafo Único . O SICA será organizado, manlido e a tualizado pela SEMMA 

para utili?ação e consulta, pelo Poder PL)blico e Ioda a sociedade . 

Art. 17. São objetivos do SICA, en lre oulros: 

1 - recolher e organizar dados e informações de origem multidisc iplinar de 

interesse ambiental para uso do poder público e da sociedade; 

li - compilar de forma ordenada, sis lêmica e intera tiva os registros e informação 

dos órgãos, entidades e empresas de interesse para a SEMMA; 

Ili - atuar como instrumento regulador dos regislros necessários à SEMMA; 

IV - o registro e cadastro de órgãos o on lidades jurídicas inc lusive de caráter 

privado com sede no Município ou não com ação na preservaçao, 

conservação, defesa, melhoria e con trole do meio ambienle. 

Art. 18. A SEMMA proverá os recursos orçamenló1 ios, materiais e humanos 

necessários para o funcionamento do SICA. 
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CAPÍTULO IV - DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Art. 19. São instrume ntos do político municipal de meio ambiente: 

1 - o educação ambiental; 

li - mecanismos d e benefícios e incenlivos, poro preservação e conservação 

dos recursos ambientais, naturais ou não; 

Ili - criação de espaços terriloriois ospeciolmenle prolegidos; 

IV - es tobelecimenlo de porâme lros e padrões d e qualidade a m biental; 

V - o avaliação de estudos de impoc lo a mbien tal e d e análise de risco; 

VI - licenciamento ambiental; 

VII - audi toria ambie ntal; 

VIII - monitoramenlo ombien lo l; 

IX - fundo munic ipal do meio ambien te; 

X - mecanismos de compe nsação e recuperação de donos ambientais; 

XI - os convê nios, acordos, termos de compromisso, consórcios ou outros formos 

de gerenciomen lo ou proteção dos rccu1sos ombien lois; 

XII - audiências públicos; 

XII I - o Loneamento ambiental. 

Seção 1 - Do Licenciame nto Ambie ntal 

Art. 20. A localização, conslrução, insloloção, ampliação, modific ação e 

operação de empreendimenlos e olividodes uti lizadoras de recursos 

ambientais considerados efetivo ou polenciolmente poluidoras, bem como os 
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empreendimentos capazes, sob qualquer forma , de causar degradação 

ambiental, dependerão de prévio licenciamento ambienta l. 

§ 1 º Compete à SEMMA ouvidos os órgãos compelentes da União, dos Estados, 

quando couber, o licenciamenlo ambiental de empreendimentos e atividades 

de impacto ombienlol local e daquelas que lhe forem delegados pelo Estado 

e/ou União por instrumento legal ou convênio . 

§ 2º As licenças emitidos pelo Eslodo ou pelo União previamente, estando 

denlro do prazo de validade, cxcluen1 o necessidade d e licenciamento 

paralelo pela SEMMA. 

Art. 21. A SEMMA expedirá as seguintes licenças: 

1 - Licença Municipal Prévio - LMP; 

li - Licença Municipal de Instalação - LMI; 

Il i - Licença Munic ipal d e Operação - LMO; 

IV - Licença Munic ipal de Ampliação - LMA; 

V - Licença Municipal Simpli ficado - LMS; 

VI - Licença Municipal de RegulrniLoçõo - LMR; 

VII - Licença Munic ipal Único - LMU . 

Art. 22. A Licença Municipal Prévia - LMP será requerido pelo proponente do 

empreendimen to ou a tividade, paro verificação de adequação aos crité rios 

do zoneamenlo ambiental . 
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Art. 23. A Licença Municipal de lnslalação - LMI, a Licença Municipal de 

Operação - LMO e a Licença Municipal de Ampliação - LMA serão requeridas 

mediante apresenlação das condicionanles exigidas na Licença Municipal 

Prévia. 

Art. 24. A LMI conleró o cronograma aprovado pela SEMMA para implantação 

dos equipamentos e sistemas de con lrolc, moniloramento, mitigação ou 

reparação de danos ambienlais. 

Art. 25. A LMO será concedida após concluída a inslalação, verificada a 

adequação da obra e o cumprimcnlo de Iodas as condições previstas na LMI. 

Art. 26. O início da instalação, operação ou ampliação de obra ou atividade 

sujeila ao licenciamento ambienlal sem a expedição da licença respecl iva 

implicará na aplicação das penalidades adminislrolivos previstos nesle Código 

e a adoção das medidas judiciais cabíveis, sob pena de responsabilização 

func ional da SEMMA. 

Art. 27. A rev1soo da LMO, independente do prazo de validade, ocorrerá 

sempre que: 

1 - a alividade colocar em risco o saúde ou a segurança do população, maior 

daquele considerado quando do licenciamento; 

li - a continuidade da operação compromeier de maneira irremediável 

recursos ambientais não inerentes à própria alividade; 
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Ili - ocorrer descumprimen to dos condiciono nles do licenciamento. 

Art. 28. A renovação do LMO deverá considerar os modific ações no 

zoneomenlo ambiental com o p rosseguimen lo do o lividode licenciado e o 

concessão de pro7o poro o odoploção, relocalização ou encerra mento do 

atividade. 

Art. 29. Regulamento específico, edi tado pelo che fe do Poder Execu tivo, 

es lobelecerá prazos poro requorimenlo, publicação, va lidade dos licenças 

emi lidas e relação de atividades sujc il os ao licenc iamento . 

Art. 30. A Licença Municipal Simplificado - LMS é uma licença único que 

compreende o localização, insloloção e operação. sendo expedido, 

exclusivamente, paro implonloção d e novos empreendimentos de in teresse 

social, de pequeno potencial de impoclo ombicn lo l, observados os critérios 

previstos no Resolução CONAMA 412 de 2009, ou o que lhe subsli luir. 

Art. 31 . A Licença M unicipal d e Regulari?açõo - LMR é o a to administrativo pelo 

qual o órgão ambiental, medionlc ccleb1oção prévio de Termo de 

Compromisso Ambie nlol , emile uma único licença, que consisle em todàs as 

fases do licenciamento, paro emprocndimen lo ou ol ividade q ue já esteja em 

func ionamento, ou em fase d e implon loção, es lobelecendo os condições, 

reslrições e medidas d e controle a mbien lol, adequando o empreendimento às 

normas ambientais vigentes. 
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Art. 32. A Licença Municipal Unica - LMU é o alo administra tivo pelo qual o 

órgão ambiental emi!e uma licença cslabelccendo as condições, restrições e 

medidas de con trole ambien !al que deverão ser obedecidas pelo 

empreendedor e/ou atividades impac!antes ou u!ilizadoras de recursos 

ambientais, independente do seu grau de impac!o, mas que, por sua natureza, 

constituim-se, Ião somente, na fase de operação e que não se enquadram nas 

hipó!cses de Licença Municipal Simplificado. 

Art. 33. Ficam dispensados de Licença Ambienlol os empreendimentos de 

pequeno porte e baixo impacto ombien!ol. 

§ 1° O empreendedor deve requerer ao órgão ambiental o Certidão de 

Dispenso d e Licenciomenlo, que se1á concedido após análise do pedido. 

§ 2° A dispenso do licenciomen !o noo permite, em nenhuma hipótese, o 

prá!ico de olividodes poluidoras e ocupação de áreas inapropriados segundo 

os dilames legais. 

Seção li - Da Auditoria Ambiental 

Art. 34. Paro os e feitos desle Código, denomino-se auditoria ambienta l o 

d esenvolvimento de um processo documentado de inspeção, análise e 

avaliação das condições gerais e especí ficas d e func ionamento de a tividades 

17~ 
~:. 

PDLS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGELA SAVl::RGNINI. 93 - CENTRO 

CEP 29725 000 - MARILÂNDIA - ES 
rAX (27) 37211 1098 TELLFONF (27) 3724-?968 

GABINETE DO PREFEITO 

ou desenvolvimento de obras, causadores de impoclo ambiental, com o 

objetivo de: 

1 - verificar os níveis efetivos ou polcnc iois do poluição e degradação 

ambiental provocados pelos olividodcs ou obras oudilodos; 

li - veri ficar o cumprimento de nor mos ombienlois federais, estaduais e 

municipais; 

Ili - examinar a polílico ombienlal adolodo pelo empreendedor. bem como o 

olendimento aos padrões legais em vigor. obje livando preservar o meio 

ambiente e a sadio qualidade de vida; 

IV - idcnlificor riscos de prováveis ocidenles e de emissões conlínuos. que 

possam afetar. direto ou indire tamenlo. o saúde da popula ção residente no 

área de influência; 

V - analisar os medidos adolodas por o o correção de não conformidades 

legais deleclodas cm auditorias ombicnlois anlorio1es. lendo como objetivo o 

preservação do meio ombienle e a sadio qualidade de vida . 

Art. 35. As oudi1orios ombienlois serão realizados por equipe técnico da 

SEMMA, por servidor público. técnico do área d o meio ambiente . 

Art. 36. Todos os d ocumentos decorren tes dos auditorias ambientais, 

ressalvados aqueles que contenham mo1é1ia de sigilo industrial, d efinidos por 

lei. serão acessíveis à consulto público dos interessados nas depend ências da 

SEMMA, independentemente do recolllimcnlo de laxos ou emolumentos. 
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Seção Ili - Do Fundo Municipal de M eio Ambiente 

Art.37. O Município. mediante lei, inslituiró o Fundo Municipal de Meio 

Ambienle, ao qual serão destinados lodos os verbos arrecadados por meio do 

atividade de polícia do odminislraçõo p(Jblico, licencia mento ambiental, bem 

como os demais deslinodos à preservação ambienlol . 

Parágrafo Único. As verbos do fundo serão destinados exclusivamente para os 

atividades ligadas à preservação do meio ombienle e aparelhamento da 

SEMMA e do CMMA, depositados em conlo único e próprio, movimentado 

somente por meio de decreto municipal do chefe do executivo. 

Seção IV - Da Educação Ambiental 

Art. 38. A educação ambiental, em lodos os níveis de ensino do rede 

municipal, deve observar os direlrizes dispos los no Lei nº 6.938 de 1981 - Político 

Nocional do Meio Ambiente. 

Art. 39. E obrigatório, a educação ambiental e sanitária , por meio de 

campanhas educacionais, semanas cul lurais. feiras ou qualquer outro tipo de 

manifestação de incentivo à preservação ambienta l, envolvendo o 

partic ipação direto e indire lo dos alunos, pois, professores, funcionários do 

escola e do comunidade em que estão inseridos. 
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Parágrafo Único . O Poder Público Municipal, por meio do Secretario Municipal 

de Educação em parceria com o Secretario Munic ipal de Meio Ambiente 

elaborará um Projelo Ambienlol Pedagógico no rede de ensino. 

Art. 40. O Poder Público Municipal poderá implonlor nas escolas municipais a 

coleta seletiva de lixo, como falar p1eporalório e educativo para os alunos, 

bem como o alerto poro os problemas do meio ambiente, no âmbito do 

Município de Morilândio. 

Seção V - Dos Padrões de Emissão e de Qualidade Ambiental 

Art. 41 . O Município, poderá es lobcleccr os valores de concenlrações máximas 

loleráveis no ambiente poro cada poluen te, de modo a resguardar o saúde 

humano, a fauna, o flora, as alividadcs econômic as e o meio ambiente em 

geral, bem como complementar a legislação Estadual ou Federa l no que 

couber. 

§ 1° Os padrões de qualidade ambiental deverão ser expressos, 

quantitalivamente, indicando as concentrações máximas de poluentes 

suporláve is em determinados ambicnles, devendo ser respeitados os 

indicadores ambienlais de condições de autodcpuração do corpo receptor. 

§ 2º. Os padrões de qualidade ambien tal incluirão, en tre outros, o qualidade 

do ar, das águas, do solo e a emissão de ruídos . 

Seção VI - Do Zoneame nto Ambiental 
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Art. 42. O Zoneamento Ambiental é inslrumenlo de organizaçã o do território, a 

ser obriga toriamenle seguido na implanlaç ão d e p lanos, obras e a tividades 

públic as e privados, que es lo belcce medidas e padrões de proteção 

ambiental, dos recursos hídricos, d o solo e c onservação da biodiversidade, 

fomentando o desenvolvimento suslen láve l e a melhoria das cond ições d e 

vida do população. 

Art. 43. O zoneame nto ombien lal deve ser feil o c m consonância com os 

planejamentos municipais e c om base em esludos lécnicos, aprovado pelo 

Poder Executivo . 

CAPÍTULO V - DO CONTROLE AMBIENTAL SOBRE SITUAÇÕES ESPECÍFICAS 

Seção 1 - Da Qualidade Ambie ntal e do Controle da Poluição 

Art. 44. É vedado o lonçomenlo ou a libcroc.,ão nos águas, no ar ou no solo, de 

1odo e qualquer formo de mo lór io ou energia, que c ause comprovado 

poluição ou degradação ambienlal, acima dos padrões estabelecidos pela 

legislação e/ou resolução. 

Art. 45. O Poder Exec ulivo, alravés d a SEMMA, tem o dever de determinar 

medidas de emergência a fim d e evilar situações c rílicas de poluição ou 

degradação do meio ambiente ou impedir sua c ontinuidade, em casos de 
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grave ou iminente risco para o saúde público e o meio ambiente, observado o 

legislação vigente. 

Parágrafo Único. Em coso de siluoções c rílicos poderá ser determinado o 

redução ou paralisação d e quoisque1 olividodcs nos áreas abrangidos no 

ocorrência, sem prejuízo do aplicação dos penalidades cabíveis. 

Art. 46. Não será permitido o implonloção, ampliação ou renovação de 

quaisquer licenças ou alvarás municipais de instalações ou atividades em 

d ébito com o Município, em d ecorrência do aplicação de penalidades por 

infrações à legislação ombien1ol. 

Art. 47. As revisões periódicos dos c rit érios e padrões de lançamentos de 

efluentes poderão conter novos padrões bem como novas substâncias ou 

novos parâmetros não incluídos anteriormente no ato normativo. 

Seção li - Da Exploração de Recursos Minerais 

Art. 48. A extração mineral será regulado por es lo seção e pelo norma 

ambiental perlinente, observado o resoluç ão CONAMA nº 01 de 1986, ou a 

que lhe complemente ou substituo . 

§ l º. Poderá ser exigido EIA/RIMA poro licenciamento dos atividades de 

ex1ração de recursos minerais. 
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§ 2º. Será obrigatório o apresentação de projeto de recuperoçoo do área 

degradado pelos atividades de lavro poro obtenção do licenciamento do 

atividade. 

Seção Ili - Do Ar 

Art. 49. No implementação do político municipal de controle do poluição 

atmosférico, deverão ser observados os seguintes d iretrizes: 

1 - proibição de implantação ou expansão de atividades que possam resultar 

em violação dos padrões fixados; 

li - seleção de áreas mais propícios à dispersão atmosférico poro o 

implantação de fontes de emissão, quando do processo de licenciamento, e o 

manutenção de distâncias mínimos em relação o outros instalações, em 

particular hospitais, c reches, escolas, residências e áreas naturais protegidos. 

Parágrafo Único. O município fará o mapeamento dos áreas previstos no inciso 

li deste artigo. 

Art. 50. Deverão ser respeitados, entre outros procedimentos gerors para o 

controle de emissão de material parlic ulodo, no estocogem o céu aberto de 

materiais que possam gerar emissão por transporte eólico, os chaminés, 

equipomenlos de con trole de po luição do ar e outros instalações que se 

constituam em fontes de emissão, e fetivos ou potenciais, deverão ser 
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construídas ou adaptadas para permit ir o acesso de téc nicos encarregados de 

avaliações relacionadas ao controle do poluição. 

Art. 51. É proibida; 

1 - a queima ao ar livre de resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro 

material combustível, que cause degradação do qualidade ambiental, na 

forma estabelecida nesta le i complementar; 

li - a e missão de fumaça acima de 20% (vin le por cento) do Escalo Ringelman, 

em qualquer tipo de processo do cornbus lão, exceto durante os 02 (dois) 

primeiros minutos de operação, poro os veículos automotores, e até 05 (cinco) 

minutos de operação poro outros equipamentos; 

Ili - a emissão visível de poeiras, névoas e gases, excetuando-se o vapor 

d'água, em qualquer operação de brilogem, moagem e estocagem; 

IV - a emissão de substâncias tóxicos, con forme enunciado em legislação 

específica; 

Art. 52. O e nquadramento das atividades de Sec agem, descascamento e 

despolpomento de ca fé obedecerá oo cJescrilo no Instrução Normativa nº 13 

de 17 de dezembro de 2007 e o Ins trução Norma tivo nº 005 de 23 de abril de 

2008, ambas do !EMA, ou as que vierem lhes substituírem. 
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Parágrafo Único. É proibida a ins1alação de secadores de café na área urbana 

e aglomerados rurais do município. 

Art_ 53. As fontes de emissão deverão, o critério técnico fundamentado da 

SEMMA apresentar rela1órios periódicos de medição, com intervalos não 

superiores a 01 (um) ano, dos quais deverão constar os resultados dos diversos 

parâmetros ambientais, a descrição da manutenção dos equipamentos, bem 

como a representatividade destes parâmetros cm relação aos níveis de 

produção. 

Parágrafo Único. Deverão ser utilizadas metodologias de coleta e análise 

estabelecidas pela ABNT ou pela Sec retaria Municipal de Meio Ambiente, 

homologadas pelo CMMA. 

Art. 54. É vedada o instalação e ampliação de atividades que não atendam às 

normas, critérios, diretrizes e padrões estabelecidos por esta lei . 

Parágrafo Único. A SEMMA poderá redU1ir este prazo nos casos em que os níveis 

de emissão ou os incômodos causados à população sejam significativos . 

Art. 55. SEMMA baseada em parecer lécnico, procederá a elaboração 

periódica de proposta de revisão dos limites de emissão previstos neste Código, 

sujeito a apreciação do CMMA de forma a incluir outras substâncias e 

adequá-los aos avanços das lecnologias de processo industria l e controle da 

poluição. 
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Art. 56. Ficam estabelecidos, para o Município de Marilândia, os padrões de 

qualidade do ar determinados pelo Resolução nº. 03, de 28 de junho de 1990, 

do Conselho Nacional do Meio Ambien lc CONAMA, olé que ou tros estudos 

técnico-científicos sejam real izados, em substituição à re ferida Resolução. 

Art. 57. Ficam estabelecidos, paro o Município de Marilândia, os padrões de 

emissões determinados pelo Resolução nº. 08, de 06 de dezembro de 1990, do 

Conselho Nocional do Meio Ambiente - CONAMA, até que outros estud os 

técnico-cien tíficos sejam realizados em subsl iluição à re ferido Resolução 

Parágrafo Único - O Município poderá adotar padrões mais restritivos que os do 

Resolução nº 03 d e 1990 e nº 08 de 1990, do CONAMA, ci tado neste artigo, por 

meio de decrelo municipal, d esd e q ue se tornem necessários. 

Seção IV - Da Água 

Art. 58. A Política Municipal d e Controle de Poluição e Manejo d os Recursos 

Hídricos objetiva: 

1 - proteger a saúde, o bem-estar e o qualidade de vida do população; 

li - pro teger e recuperar os ecossistemas aquáticos, com especial atenção 

para as áreas de nascentes e ou tros relevantes prno o manutenção dos ciclos 

biológicos; 
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Ili - reduzir, p rogressivo menle, o loxicidode e os quan tid ades dos poluentes 

lanç a dos nos corpos d 'águo ; 

IV - compatibilizar e contro lar os usos efe tivos e po tencia is do água; 

V - con trolar os p rocessos erosivos que resul tem no transporte de sólid os, no 

ossoreomen lo d os corpos d 'águo e do rede púb lico de drenagem; 

VI - assegurar o a cesso e o uso público às águas superficia is, exceto e m área s 

de nascentes e ou tras d e p reservação pormonento, quando expressamente 

d isposto em norma especí fi c o ; 

VI I - o adequa do tratamento dos efluentes líq uidos, visando preservar o 

qualidade dos recursos híd ric os. 

VII I - proteger e recuperar os áreas de nascen los den lro do Município . 

IX - participar do Sistema Nocional de Gerenciamento de Recursos Hídricos . 

Art. 59. É proibido o la nç amento, direto ou ind ire to e m corpos d ' águo de 

qualquer resíduo, sól ido. líquido ou posloso em desacordo com os parâme tros 

d e finidos na resoluçã o Conselho Nocionol do Meio Ambiente - CONAMA, e 

legislaçã o esta dual e federa l pertinenlo . 

Art. 60. O lançamenlo d e e fluen les, dirclo ou ind irc to me nle, be m como o 

drenagem de águas p luviais e servidos no Município paro os rios e barrage ns. 

deverá obedecer a padrões estabelecidos pelo legislação m unic ipa l. 

Parágrafo Único. Os e fluentes de qualquer fonte poluidora some nte poderão 

ser lançados · d ire to o u indire tamente nos corpos de água, d esde que 

obedeçam às condições es tabelecido s pelo SCMMA. 
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Art. 61. Toda edifica ção fica obrigada a ligar o esgo lo . no sistema público d e 

esgo lamento sanitário. quando d o suo exisl8nc io. 

Art. 62. Toda empresa ou instiluição, 1esponsável por fonte de poluição das 

águas deverá tratar seu esgoto sanitário sempre que não existir sistema público 

de cole la, transporte, lra lamenlo e disposição final de esgotos. 

Art. 63. Todo e qualquer uso de águas superficiais e d o subsolo será objeto d e 

licenciamento pela SEMMA que levará em conta a polí lica de usos da água, 

respeitadas as d em ais compe tênc ias. 

Art. 64. Os resíduos líquidos, sól idos ou gasosos, provenientes de a tividades 

agropecuárias, industriais, comerciais ou de qualquer outra natureza, só 

poderão ser conduzidos ou lançados de lormo o não poluírem os águas 

superficia is e subterrâneas . 

Art. 65. As diretrizes des te Código aplicam-se o lançamentos d e quaisquer 

e fluentes líquidos provenien les de olividad es e fe liva e po tencialmente 

poluidoras insta lados no Município. em á guas in lerio res, superficiais ou 

sublerrâneas, d ire tamen te ou através de quaisquer meios d e lanç amento, 

incluindo red es de colP.ta e emissários. 

Art. 66. Os c rit é rios e padrões es tabe lec idos em legislação deverão ser 

a tend idos, também, por e tapas ou áreas especí fi c os d o processo de produç ã o 
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ou geração de efluentes, de formo o impedir o suo d iluição e assegurar o 

redução dos cargos poluidoras lotais. 

Art. 67. A captação d e água, inlerior superfic ial ou subterrâneo. deverá 

olender aos requisilos estabelecidos pelo legislação específic o. 

Art. 68. As atividades efetivo ou polenc iolmenle poluidoras ou degradadoras e 

d e captação d e água , implemenlrnõo programas de monitoramento de 

efluentes e do qualidade ambien ta l cn1 suas áreas de influência, previamente 

eslobelecidos ou aprovados pelo SEMMA. 

Parágrafo Único. A coleto e análise dos e fluentes líq uidos deverão ser baseados 

em melodologias aprovados pelo SEMMA. 

Art. 69. Os prestadores de serviço de limpeza e esgotamento de fossos 

deverão, obrigatoriamente, ser codoslrados junto o Prefeitura Municipal . 

Parágrafo Único. A operacionalidade dos p reslodores d e serviço citados no 

caput desle artigo será supervisionado pelo Município q ue determinará e 

definirá critérios poro o disposição d os resíduos c ole tados de acordo com os 

normas ambientais . 

Art. 70. Fic am proibidos quaisquer d escarles de ó leos usados ou contaminados 

cm solos. subsolos. nos águas inleriores e nos sislemos de esgoto e pluvial do 

Município. 

r.va/iT1~ .· .. . .•• 
~t., .. . 

29 

PDLS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGELA SAV[l~GNINI. 93 - CENTRO 

CEP 29725-000 - MARILÂNDIA - ES 
r11x (27) 3724-1098 TELErONE (27) 3774-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

Parágrafo único. O recolhimento, colelo e destinação final de óleo lubrifican te 

usado ou contaminado deverá obedecer os c ritérios estabelecidos na 

Resolução CONAMA nº 362 de 27 de junho de 2005. 

Seção V - Do Solo 

Art. 71 . A proteção do solo no Município visa: 

1 - garantir o uso rac ional do solo urbano, alravés dos inslrumentos de gestão 

compe lenle; 

li - garanlir o utilização do solo cullivávcl, alravés d e adequado p lanejamento, 

desenvolvimento, fomen to e disseminaç ão de tecnologias e manejas; 

Ili - priorizar o conlrole da erosão, a contenção de encostas e o reflorestamento 

das áreas d egradadas, p referencialmenle com espécies nativas da região; 

IV - priorizar o ulilização de con lrolc biológico d e pragas. 

Art. 72. A disposição de quaisquer resíduos no solo sejam líquidos, gasosos ou 

sólidos, só será permitido mediante comprovaç ão de sua degradabilidade e 

do ca pac idade do solo d e aulodcpuro1 levando-se em conla os seguintes 

aspec los: 

1 - capacidade de percolação; 

li - garantia d e não contaminação dos aqüíferos sublerrôneos; 

Ili - limitação e conlrole da área afeloda; 

IV - reversibilidade dos e fe ilos nega livos; 

r.villi11 ~ v. - • • • 
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Art. 73. Para implantação de monocul lura de espécies d e pinus e eucalipto no 

Município de Marilândia, somenle pod erá ser uli lizado, no máximo, 303 (trinta 

por cento) da área do lerrilório d o município, excluindo-se as áreas de 

proteção ambiental . 

Seção VI - Do Controle da Emissão de Ruídos 

Art. 74 . O controle da emissão d e ruídos no Município visa garantir o sossego e 

bem-estar público, evitando sua perl urba ç ão por e missões excessivas ou 

incô modas de sons de qualquer nalurcLa ou que con trariem os níveis máximos 

fixados em lei ou regulamento. 

Art. 75. Para os efeitos desta Lei c onsideram-se aplicáveis as seguintes 

definições: 

1 - poluição sonora: Ioda emrssa o d e som que , d irc la o u indiretamente, seja 

ofensivo ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar público ou transgrida 

as disposições fixadas na norma compc lcn lc ; 

li - som: fenômeno físico provocado pela p ropag ação d e vibrações mecânicas 

em um meio eláslic o, denlro da fa ixa d e f reqüõncia de 16 Hz a 20 Khz e 

passíve l de excitar o aparelho audilivo humano; 

Ili - ruídos: qualquer som que cause ou possa causar perturbações ao sossego 

público ou produzir efeitos psic ológ icos ou fisiológicos negativos em seres 

humanos; 31 ~ 
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IV - zona sensível a ruídos: são as áreas siluadas no entorno de hospitais, 

escolas, c reches, unidades de saúde, bibliolocos, asilos e área de p reservação 

ambiental. 

Art. 76. Compele à SEMMA: 

1 - elaborar a corto acústico do Município, submetida o análise do CMMA; 

li - estabelecer o programo de conlrole dos ruídos urbanos e exercer o poder 

de controle e fi scalização dos fon tes do poluição sonora; 

Il i - aplicar sanções e interdições, parciais ou inlegrois, previstos no legislação 

vigenle; 

IV - exigir dos pessoas físicos ou jur'dicas, responsáveis por qualquer fonte de 

poluição sonoro, apresentação dos resultados de m edições e re latórios, 

podendo, poro a consecução dos mesmos, serem uli lizodos recursos próprios 

ou de lerceiros; 

V - impedir o local ização de estabelecimentos industriais, fábric a s, ofic inas ou 

outros que produzam ou possam vir a produzir ruídos em unidades terri toriais 

residenciais ou em Lonas sensíveis o ruídos; 

VI - organizar programas de educação e conscienlização a respeito de: 

a) causas, efei tos e métodos de atenuação e controle de ruídos e vibrações, 

b) esclarecimentos sobre os proibições rela livas às a tividades que possa m 

causar poluição sonoro . 

Art. 77.Fico proibida a utilização ou funcionamenlo de qualquer instrumento ou 

equipamento, fixo ou móvel, que produza, reproduza ou ampli fique o som, no 
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período diurno ou noturno, de modo que crie ruído além do limite real da 

propriedade ou dentro de uma zona sensível o ruídos. 

Parágrafo Único. Os níveis máximos de sorn 110s períodos diurno e noturno serão 

fixados pela SEMMA. 

Art. 78. Fica proibido o uso ou o operação, inclusive comercial, de instrumentos 

ou equipamentos, de modo que o som emi lido provoque ruído. 

Seção VII - Do Controle da Poluição Visual 

Art. 79. A exploração ou utilização de veíc ulos de divulgação presentes na 

paisagem e visíveis dos logradouros públicos poderá ser promovido por pessoas 

físi cos ou jurídicas. desde que autori1adas pelo SEMMA. 

Parágrafo Único. Todas os atividades que industrializem, fabriquem ou 

comercializem veículos de divulgaç ão ou seus espaços, devem ser 

cadastradas na SEMMA. 

Art. 80. O asscntome nlo físico dos veículos de divulgação nos logradouros 

públicos só será permitido nas seguintes condições : 

1 - quando cont iver anúncio insti1uc ional; 

li - quando contiver anúncio orientador. 
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Art. 81 . São considerados anúncios quaisquer indicações executados sobre 

veícu los de divulgação presentes no paisagem. visíveis dos logradouros 

públicos, cujo finalidade seja o de promover es labelec imen los comerciais, 

indus triais ou profissionais, empresas, produ los de quaisquer espécies, idéias, 

pessoas ou coisos. classificando-se em: 

1 - anúncio indicativo: indico ou iden lifica estabelecimentos, propriedades ou 

serviços; 

li - anúncio promocional : promove estabelecimentos, empresas, produtos, 

marcas, pessoas, idéias ou coisa s; 

Ili - anúncio instituc ional: lronsmile informaç ões do Poder Público, organismos 

culturais, entidades representativos da sociedade c ivil, entidades beneficentes 

e similares, sem finalidade comercial; 

IV - anúncio orientador: transmite mensagens d e orien tações, tais como de 

tráfego ou de alerta ; 

V - anúncio misto: é aquele que lransmile mais de um dos tipos anteriormente 

d e finidos . 

Art. 82. Considera-se paisagem urbana a configuração resultante da contínua 

e d inâmico interação e nlre os clemen los na turais, os e lementos edificados ou 

criados e o próprio homem. numa cons lonlc relação de esca lo, formo, função 

e movimento. 

Art. 83. São considerados veículos de divulgação, ou simplesmente veículos, 

quaisquer equipomenlos de comunicação visual ou audiovisual utilizados para 
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lransmitir anúncios ao público, segundo a c lassificação estabelecida pelo 

CMMA. 

Art. 84. É considerada poluição visua l qualquer limilação à visualização pública 

de monumenlo natural e de atribulo c ênico do meio ambiente natural ou 

criado, sujeilando o agente, a obra, o ernprec nd imenlo ou a a tividade ao 

controle ambiental, nos lermos des lc Código, seus regulamentos e normas 

decorrentes. 

Seção VIII - Do Controle das Atividades Perigosas 

Art. 85. É dever do Poder Público Munic ipal controlar e fiscalizar a produção a 

estoc agem, o transporte, a c omerc ialiLaç ão e a u tilização de substâncias ou 

produtos perigosos, bem como as técnicos, os mé lodos e as instalações que 

c omportem risco efetivo ou polenc ial prn a a sadia qualidade de vida e do 

meio ambienle. 

Art. 86. São vedados no Município, sem prejuízo de outras situações previstas 

nesla Lei : 

1 - a produção, distribuiç ão e venda de a erossóis que contenham 

clor o fluorcarbono; 

li - a fabricação, comercia lização, transporle, armazenamento e utilização de 

armas químicas e biológicas; 
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Il i - a utilização d e m e tais pesados em quaisquer processos de extra ção, 

produção e beneficiamento que possam resu ltar na contaminação d o meio 

ambiente natural; 

IV - a produção, o transporl o, a com ercial iLação e o uso de medicamentos, 

bióxidos, agrolóxicos, produ tos químicos ou biológicos cujo emprego seja 

proibido no território nacional. por razões toxicológicas, farmacológicas ou de 

degradação ambiental; 

V - a produção ou o uso. o depósilo. o comercial ização e o transporte de 

materiais e equipamentos ou artelalos que façam uso de substâncias 

radioativas, observadas as ou lorgações emitidas pe los órgãos competentes e 

d evidamente licenciados e c adastrados pelo SEMMA; 

VII - a destinação e disposição de 1esíduos perigosos sem os trata mentos 

adequados a sua especificidade. 

Seção IX - Transporte de Cargas Perigosas 

Art. 87 O Executivo Municipal o rientará o uso das vias para os veículos que 

transportem produtos perigosos. assim como. indicará as áreas para 

estacionamento e pernoite dos mesmos. 

Parágrafo Único - Para definição das vias e áreas referidos no caput deste 

artigo. serão evitados os áreas de proteção aos mananciais, reservatórios de 

água. reservas flo restais e os áreas densamente povoados e consid erados os 

carac te rísticos dos produtos transportados. 
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Art. 88 O transporte rodoviário de produlos que sejam considerados perigosos 

ou representem risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente, em 

trânsito no Município de Marilândia, fica subme!ido às regras e procedimentos 

es!abelecidos nes!a Lei e seu regulamenlo, sem prejuízo do disposto em 

legislação e disciplina peculiares a cada produ!o. 

Art. 89 A infra-estrutura do estacionamen!o de veículos transportadores de 

produ!os perigosos será de responsabilidade das transportadoras ou da 

iniciativa privada, interessada na exploração de ta l estabelecimento. 

Seção X - Controle da Poluiç ão dos Agrotóxicos 

Art. 90. As pessoas físicas e jurídicas que seiam prestadoras de serviços na 

aplicação de agrotóxicos, seus componentes e a fins, ou que os produzam ou 

comercial izem, f.icam obrigadas a promover seus respec tivos registros junto ao 

Conselho Municipal do Meio Ambien!c - CMMA, que, por sua vez, ouvirá os 

órgãos setoriais competentes. 

Pará grafo Único. O registro no CMMA não isenta de o b rigações dispostas em 

outras leis. 

Art. 91. O descarte de embalagens e resíduos de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, atenderá ao que prescreve a Lei Federal 7.802, de 11 de 

julho de 1989, e sua regulamentação e normas que venham a ser 

es!abelecidas pelo CMMA. 
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Seção XI - Dos Barragens 

Art. 92. A cons1rução de barragens poro fins agropecuários !o is como irrigação. 

desscden1oção de animais e oqüicul!uro. no Município, fica sujeita ao 

licenciamento ambiental pelo órgão c ompelen!e, nos termos da legislação 

ambicn!al vigen!e. 

Art. 93. Poro o construção de barragens deverão ser obedecidos os seguintes 

cri !érios: 

1 - o barragem deverá possuir es!ru luro que possibilite o con!role de a ltura d o 

nível de água e o retorno da vazão ao c...u rso na!uro l; 

li - a barragem onde ocorre piracema deve possuir mecanismos que goran!am 

a ocorrência do fenômeno; 

Ili - deverá ser recuperado o área de preservação permanente no entorno dos 

reservo !órios. bem como. deverá ser recuperado o área de empréstimo do 

ma!criol des!inodo à conslrução do barragem nos lermos do projeto técnico; 

IV - o barragem deverá ser construída u lilizando-se critérios d e engenharia de 

segurança; 

V - poro a ob!enção do licenciorncnlo. o Projelo Técnic o deverá estar 

devidamen te acompanhado das Ano loçocs de Responsabilidade Técnico 

ART's de elaboração e execução assinado por profissional legolmen1e 

hobililado; 
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VI - garantir a vazão resid ual mínimo imcdia lamen le a jusante do barragem, 

definida pela autoridade oulorganle al1avés da regulamentação dos c ritérios 

técnicos de outorga de d ireilo de uso d e recursos hídricos; 

VII - as barragens não poderão ser conslruídas em faixa menor q ue c inqüenta 

me tros das nascenles permanenles ou lemporárias, incluindo os olhos d'água, 

seja qual for a sua situação topográfico e ocupação do so lo. 

Parágrafo Único. É respo nsabilidade do proprietário manter limpa a lâ mina 

d'ógua d o reservatório oriunda da barragem, devendo-se observar a 

legislação específica e, quando couber, solic ilar orientação formal do órgão 

licenc iodor. 

Seção XI I - Do Sistema de Coleta , Tratamento e Disposição de Resíduos Sólidos 

Art 94. O Município deverá implantar adequado sistema de coleta , tratamento 

e d estinação dos resíduos sólidos urbanos, inc luindo coleta seletiva, 

segregação. reciclagem, composlagcm e oulras lécnic os que promovam a 

redução do volume to tal d os resíduos sól idos gerados. 

Art. 95. O sistema de coleta, tralamen lo e d isposição d e resíduos sólidos será 

gerenciado pe lo Poder Públic o Municipal . 

Parágrafo Único. O sis te ma de coleta, lralamenlo e disposição de resíduos 

sólidos abrange os serviços d e cole ta, lransporte, tratam ento e disposição final 

dos resíduos sólidos de origem domiciliar doméstic a, com ercial, de prestação 

d e serviços, induslrial, hospitalar e resullanlc d e varrição do sistema viário, 
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podas de arbustos e vegetação arbóreo, enlulhos oriundos de construção civil 

e demais resíduos. 

Art. 96. A destinação fina l dos resíduos de serviço de saúde noo exime os 

estabelecimentos geradores de msponsabilidade, nos termos deste Código, 

normas técnicos e legislações vigentes. 

Art. 97. A implantaç ão do sistema de lrolomcnlo e disposição dos resíduos 

sólidos deverá obedecer o critérios que minimizem os irnpoc los ambientais . 

Art. 98. O Município incentivará : 

1 - o implantação de colela selo livo de resíduos sólidos jun to com os 

estabe lecimento de ensino; 

li - o implantação de empreendimenlos que se objetivem a coleto, triagem e 

reciclagem de resíduos, tendo em visla fomentar o uso de matérias-primos e 

insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados 

Ili - a utilização de embalagens biodegradáveis, visando minimizar a geração 

de resíduos; 

IV - o produção de produtos recic lados e recic láveis; 

V - a rotulagem ambiental e ao consumo suslen lávcl. 

Art. 99. No gestão e gerenciomenlo do sislcmo de Iro tomento e disposição dos 

resíduos sólidos d everá ser observado além dos normas contidos nesla Lei, o 
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disposlo na Política Nacional de Resíduos Sólidos e na Política Estadual de 

Resíduos Sólidos, no que couber. 

Seção XIII - Da Flora 

Art. 100. E dever do Município de preservar a flora natural, promovendo e 

apoiando a preservação, conservação, a recuperação, a ampliação e 

utilização apropriada das fl oreslas e demais formas de vegetações naturais em 

consonância com o desenvolvimenlo econômico, socia l e cultural da 

população, implementando a parlic ipação do sociedad e . 

Seção XIV - Da Fauna 

Art. 101. A proteção dos animais de qualquer espécie. em qualquer fase de 

seu desenvolvimento, que vivem oluolrncnle fora do c aliveiro constituindo a 

fauno silvestre, bem corno seus n·nhos, abrigos e criadouros naturais é de 

interesse público e essencial a manulenção da biodiversidade no Município, 

ficará a cargo da SEMMA ressalvados os c asos de competência do Estado e 

da União. 

CAPÍTULO VI - DOS ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS 

Seção 1 - Das Áreas de Preservação Permanente 
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Art. 102. Consideram-se de p reservação permanen!c, pelo só e feilo desta Lei, 

as floreslas e demais formas d e vege la ção natural si luadas: 

1 - os remanescen tes de Mala A!lôn lica; 

li - a coberlura vegeta l que conlribui para a eslabilidade das encostas suje ita s 

à erosão e/ou d eslizam enlos; 

Il i - as nascentes, as matas c iliares e as faixas margina is de proteção d a s águas 

superficiais; 

IV - as área s que abriguem exemplares raros, ameaçad os d e extinção ou 

insuficientemente conhecidos da flora e fauna, bem como aquelas que servem 

de pouso abrigo ou reprodução para espécies migralórias; 

V - as elevações rochosas de valor paisagísticas e a vegetação rupestre de 

significa l iva imporlôncia ecológica; 

VI - as demais á reas declaradas por lei ou resolução. 

Parágrafo Único. O município elaborará un1 Plano de Reeslruturação de ma tas 

c iliares, vigência da lei . 

Seção li - Das Unidades de Conservação e Áreas de Domínio Privado 

Art. 103. As unidades d e conservação são c riadas por ato do Poder Público, e 

definidas entre ou tras, segundo as calcgorias proposlas pelo Sis tema Nac ional 

d e Unidades de Conservação - SNUC e Sis tema Es ta dual de Unidades de 

Conservação - SISEUC. 
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Art. 104. Alteração adversa, redução de área ou a extinção das unidades de 

conservação somen1e será possível modianle lei municipal, com prévio 

parecer do CMMA. 

Art. 105. Poderão ser obje1o de regulamenlação para definição de critérios 

específicos, visando a sua própria prolcç ão ou do patrimônio ambiental 

municipal , os seguintes recursos e olividadcs: 

1 - Molas do lncaper, Moto do Canal e Espaço Verde, como possíveis Áreas de 

Relevante Interesse Ambiental; 

li - Represo do SAAE, Pedro do Cruzeiro e o Lagoa do Óleo, bem como seus 

entornas, como possíveis á reas de Monumenlo Nalurol. 

Art. 106. Caberá à SEMMA. mediante esludos 1écnicos e c ie ntíficos, elaborar, 

implantar e revisor periodicamente os planos de manejo dos unidades de 

conservação do Município, que deverão sempre ser apreciados pelo CMMA e 

observando os legislações esloduois e federais perti nenles. 

Art. 107. O Poder Público poderá reconhecer unidades de conservação de 

domínio privado. 

Art. 108. As unidades de conservação criados por alo do Poder Público, antes 

do vigência deste Código. permanecem prolegidos e em vigor no Município. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA- ES 
RUA ANGE I /\ SAVfHGNINI 93- CENTRO 

CCP :?9 ':?5-000 M/\Rll /\NOIA [S 
f AX (27) 37211 1098 l l:l[f ON[ (27) 3724-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

Seção Ili - Da s Áreas Verdes 

Art. l 09. As áreas verdes públic os e áreas verdes especiais serão definidos e 

regulamentados por alo do podrn pub lico municipal. 

Art. 11 O. Devem ser incluídos obrigoloriomenle no regulamento acima c itado 

o s áreas verdes especiais definidas como : 

1 - os áreas do en torno dos unidades d e conservaç ão ; 

li - os áreas de interesse turíslic o; 

Ili - os áreas consideradas como Patrimô nio Ambiental , Natural ou Genético no 

município; 

IV - as áreas consid eradas como Patrimô nio Cultura l. 

Parágrafo Único. As áreas elcncodas nes te artigo são c onsiderados bens de 

inleresse comum o todos os cidadãos d o Município, devendo suo utilização 

obed ecer às limiloções legais. 

Art. 111 . As áreas de entorno dos unidades d e conservaç ão municipal serao 

obje lo d e regulamentação o que se rc f ere o artigo anterior, inclusive quanto à 

suo extinção visando à proteção do unidade de c onservação às quais são 

conlínuas. 

Art. 112. As áreas d e interesse luríslic o sã o aquelas no território municipal 

relevan les poro o desenvolvime nlo de o lividades lurísticas, cabendo ao Poder 

~· . .. ··­·-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGELA SAVERGNINI 93 - CENTRO 

CEP 29725-000 - MARILÂNDIA - ES 
r AX (27) 3724-1098 TELEFON[ (27) 3724-2968 

GABIN ETE DO PREFEITO 

Público estimular a sua implantação e a SEMMA, fisca lizar sua preservação e 

conservação. 

Art. 113. As áreas consideradas pa lrimônio nalural, ambienta l ou genético são 

aquelas de in teresse especial para a conservação de ecossistemas ou, para 

manutenção da biodiversidade no Município, cabendo a SEMMA a sua 

fiscalização, visando à proteção de seus recursos ambientais. 

Art. 114. São consideradas como patrimô nio cul tural as áreas do território 

municipal, significativas e re levan les para a história e cultura do Município, 

merecendo atenção especial do Poder Público para sua preservação e 

uti lização pública. 

Art. 115. As áreas verdes púbicas ou privadas são cin turões ou fragmentos com 

vegelação remanescenle da Mala Allôntica ou arborizadas com espécies 

exóticas e frutíferas, si tuadas na zona urbana do Município, cuja preservação é 

essenc ial para a manutenção da biod·versidade do território municipa l. 

§ 1º Os cinturões verdes noo poder ã o sei oc upados nem cedidos a 

part iculares, c abendo a SEMMA sua fi scalização. 

§ 2º Para evitar a ocupação ou a uti lização indevida o Município poderá, 

através da SEMMA promover o ccrcamcn lo das áreas dos cinturões verdes, 

exercendo controle de sua ulili?ação poro pesquisa e educação ambien ta l. 
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PREFEITURA MUNICI PAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGEL A SAVERGNINI 93 - CENTRO 

CEP 297/5-000 MARILÂNOIA - ES 
rAX. (27) 3724-1098 l [LEFONE (27) 3724-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

Seção IV - Das Lagoas e Nascentes de Cursos d 'água 

Art. 116. Não será permitida a urbanização ou qualquer forma de utilização d o 

solo no terri tório do Município que im peça ou d ificulle os acessos o s lagoas ou 

nasc e ntes d e c urso d 'águo , em quolque1 d ireção ou sentido, ressa lvad os os 

trechos considerados d e interesse do segurança noc iona l d e finidos no 

legislação. 

Art. 117. A instalaç ão de estações d e lrolomen lo d e esgoto sanitário d everã o 

ob servar o d isposlo no Resoluç ão Conomo 377 d e 09 d e outubro de 2006. 

Art. 118. As lagoa s e o s nosce nles d e curso d 'ág uo são espaç os territoria is 

especialmente p ro legidos, conformo p receituo o Lei Fed eral nº 4.77 1, de 15 

d e Setembro d e 1965 e Reso lução Conomo 303 de 2002, c ujo preservaç ão é 

essencia l para a manutenção do eq uilíbrio ecológic o no Município, 

especiolmen le nos recursos hídricos. 

Seção V - Das Re servas Legais 

Art. 119. São reserva s legais as áreas que conlenhom o partir de 203 (vinte por 

cento ) d e vege ta ção nativo d e M o la A llôn lic o nas p ro priedades rura is, nos 

te rmos de legislaç ão federal perlincn le . 

Art. 120. As áreas de reservo lega l serão averbados à margem do insc rição do 

imóvel no ca rtó rio de reg istro de imóveis, devendo ser c a racterizado suo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGEL A S/\VERGNINI 93 - CENTRO 

CEP 29/2!:>-000 M/\RILÂNDIA - ES 
rAX (27) 3724 -1098 íFLFFONE (27) 3724-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

loca lização e vegetação, vedado à ollcração d e sua destinação, nos casos 

d e transmissão da pmpriedode a qualquer lílulo, desmembramento ou divisão. 

Seção VI - Dos Morros, Montes e Afloramento Rochosos 

Art. 121. Os morros e montes e afloramentos rochosos são áreas que compõem 

os zonas de proteção ambiental ou poisogísl ica, definidas pelo zoneamen to 

ambiental, que visa: 

1 - o estimulo à preservação e conservação de áreas com vegetação nativa 

de Mata Atlântica e outros lipos de vege lação que possam proteger o solo; 

li - a proteção do solo, para conlrolar processos de erosão; 

Il i - a recuperação das áreas de·;;iradados, especialmente através d e 

reflorestamento para cumprimento dos objetivos previstos nos incisos anteriores; 

IV - o desenvolvimento de atividades agrícolas nas á reas onde não haja 

res tri ções legais, com o uso de técnicas que evilem prá ticos predadoras 

capazes de provoc ar erosão. 

CAPÍTULO VII - DO PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL 

Seção 1 - Do Procedimento Administrativo 

Art. 122. A fiscalização do cumprimcnlo das disposições desta Lei e das normas 

dele decorrentes será realizada pelos agentes de proteção ambiental , pelos 

demais servidores públicos para tal fim designados e pelas entidades não 

governamentais, nos limites da lei. 47~ 
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PREFEITURA MU NIC IPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGEI A SAVERGNINI 93 - CENTRO 

CEP 29725-000 MARILANDIA - ES 
rAX (27) 372'1 1098 1 ELEFONE (27) 3724 2968 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 123. Consideram-se para os fins d este capílu lo os seguintes conceitos: 

1 - Advertência: é a intimação do infralor para fazer cessar a irregularidade sob 

peno de imposição d e outras sanções; 

li - Apreensão: ato materia l d ecorrente do poder de polícia e que consiste no 

privilégio do Poder Público de assenhorear-se d e objeto ou de produto da 

fàuno ou da floro si lvestre; 

Il i - Auto: instrumento de assentamento que registra, mediante termo 

circ unslanciado. os fatos que interessam ao exercício do poder de polícia; 

IV - Au la de constatação: regislra o irr eg ularidade constatada no ato do 

fiscalização, atestando o descumprimen lo preterido ou iminen te do norma 

ambiental e adverle o infrator d os sanções adminislro livas cabíveis; 

V - Au to de infração: registro o dcscum primen lo de norma ambiental e 

consigno a sanção pecuniária cabível; 

VI - Embargo : é o suspensão ou proibição d a execuçao de obra ou 

implantação d e empreendimen lo; 

VI I - Fiscalização: Ioda e q ualquer ação d e age nte fisc a l c red enc iado visando 

ao exame e veri ficação do alendimc n lo à d isposiç ão contido na leg isla ção 

ambiental, neste regu lamento e nos normas deles decorrentes; 

VIII - Infração: é o alo ou omissão contrário a este Código Municipal , Lei 

Estad ual e Federal , bem como a todos os regulamentos decorrentes dos 

referidos leis; 

IX - Infra tor: é a pessoa físico ou ju1 ídico c ujo a lo ou omissão, independente de 

culpo ou d o lo, d escumpra norma ambiental; 
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PREFEITURA MUNI CIP AL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGELA SAVE:-RGNINI 93 - CENTRO 

CEP 29725-000 MARILÂNOIA - ES 
FAX. (27) 3724-1098 TELEFONE (27) 3724-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

X - Interdição: é a limitação, suspensão ou proibição do uso de construção, 

exercício de atividade ou condução de empreendimenlo; 

XI - Intimação: é a ciência ao odminislrodo do infração cometido, do sanção 

imposta e das providências exigidas, consubs ta nciado no próprio auto ou em 

edital; 

XII - Multa: é a imposição pecuniá1io singulrn, diário ou cumulativo, de natureza 

objetiva a que se sujeito o administrado em decorrência do infração cometido; 

XIII - Poder de polícia : é o atividade do administração que, limitando ou 

disciplinando direito, interesse, atividade ou empreendimento, regu la a prático 

de ato ou abstenção de fato, cm rolão de inte1esse público concernente à 

proteção, controle ou conservação do meio ombienle e o melhoria da 

qualidade de vida no Município; 

XIV - Reincidência: é o perpetração de infração do mesma natureza ou de 

natureza diverso, pelo ogenle onlerio1mcnlo ouluodo por infração a mb iental, 

observado um prazo máximo d e 05 (cinc o) anos cnlre uma ocorrência e outro. 

Art. 124. No exercício do a ção fiscoliLodoro serão assegurados aos agen tes 

fiscais credenciados o livre acesso e o permanência, pelo tempo necessário, 

nos es tabe lecimentos públicos ou privados. 

Art. 125. Mediante requisição da SEMMA o agen!c credenciado poderá ser 

acompanhado por forço policial no exercício do ação fisca lizadora . 

Art. 126. Aos agentes de proteção ambicnlol credenciados compete: 
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PREFEITURA MUNICIP AL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGELA SAVl::RGNINI 93 - CENTRO 

CEP 29725-000 - MARILÃNDIA - ES 
r11x (27) 3724-1098 1 ELEFONE (27) 3724-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

1 - efe tuar visitas e vistorias; 

li - exercer atividade orientadora visando à adoção de atitude a mbiental 

positiva; 

Ili - verificar a ocorrência da infração; 

IV - lavrar o a uto corresponden le fornecendo cópia ao autuado; 

V - elaborar relatório de vistoria. 

Art_ 127. A fisca lização e a aplicação de penalidades de q ue tra tam este 

regulamento dor-se-ão por meio de : 

1 - aulo de advertência; 

li - auto de infração; 

Ili - au lo de apreensão; 

IV - auto de embargo; 

V - au lo de interdição. 

Parágrafo Único. Os autos serão lavrados em três vias destinadas: 

1 - a primeira, ao autuado; 

li - a segunda, ao processo administralivo; 

Ili - a terceira, ao arquivo . 

Art. 128. Constatada a irregularidade, será lavrado o auto correspondente, 

dele constando: 

1 - o nome da pessoa física ou jurídica au tuada, com respectivo endereço; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGFLA SAVEHGNINI 93 - CENTRO 

CEP 2912'.:l 000 - MAl~ I L/\NOIA - CS 
rAX. (27) 3724 1098 íELffONE (27) 3724-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

li - o falo consti1ulivo da infração e o local, hora e dolo respectivos; 

Ili - o fundamento legal da autuação; 

IV - o penalidade aplicada e, quando f 01 o caso, o prazo paro correção da 

irregularidade; 

V - nome, função e assinatura do au luonle; 

VI - prazo paro apresentação do defesa. 

Art. 129. A assinatura do infrator ou seu 1ep1csenlanle não conslilui formalidade 

essencial à validade do auto, nem implico em confissão, nem a recusa constitui 

agravante. 

Art. 130. Do auto, será intimado o infrolor: 

1 - pelo autuante, mediante assino lura do infralor; 

li - por via postal, com provo d e recebimcnlo; 

Ili - por edilal, quando estiver em local incerlo ou não sabido . 

Parágrafo Único. O edilo l será publicado uma única vez. em órgão de 

imprensa oficial e em jornal de grande ci1cu lação. 

Art. 131 . São cri lérios a serem considerados pelo autuan1e na classificação de 

infração: 

1 - a maior ou menor gravidade; 

li - as circuns1â ncias a tenuanles e os og1ovan les; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGELA SAVCRGNINI 93 - CENTRO 

CEP 2972~-000 - MARll /\NDIA - [S 
r11x (27) 3724-1098 íEL ErONE (77) 3724-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

Ili - os antecedentes do infrator. 

Art. 132. São consideradas circunslâncias atenuanles: 

1 - arrependimento eficaz do infralor, manifeslado pela espontâneo reparação 

do dono, em con f ormidodc com normas, cri térios e especificações 

determinados pelo SEMMA; 

li - comunicação prévio do infrator às auloridades competentes, em relação a 

perigo iminenle de degradação ombienlol; 

Ili - colaboração com os ogenles e lécnicos encarregados do fiscalização e do 

conlrole ambiental; 

IV - o infrator não ser re incidente e o follo come tida ser de natureza leve. 

Art. 133. São considerados circunslâncios ag1ovanlcs: 

1 - comcler o infrolor reincidência específico ou infração continuado; 

li - ler cometido o infração para obter vonlagem pecuniária; 

Ili - coagir outrem paro a execução moleriol do infração; 

IV - ler o infração conseqüência grave ao meio ambienle; 

V - deixar o infralor de !ornar as p1ovidêncios ao seu alcance, quando tiver 

conhecimenlo do ato lesivo ao meio ambiente; 

VI - ler o infrator agido com dolo; 

VII - olingir o infração áreas sob proteção legal. 

Seção li - Das Penalidades 

52 

~- .. , PDLS 



PREFEITURA MUN ICIPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGELA SAVERGNINI, 93 - CENTRO 

CEP 29725-000 - M/\RILÂNDIA - ES 
FAX (27) 3724-1098 TELEFONE (27) 3724-2968 

GABIN ETE DO PREFEITO 

Art. 134. Os responsáveis pe lo infração ficam sujeifos às seguintes penalidades, 

que poderão ser aplic ados independen lemenfe: 

1 - odverlê ncio por escrito em que o infro lor será infimodo poro fazer cessar o 

irregularidade sob peno de imposição de ou lros sanções; 

li - multo simples, diário ou cu mulalivo, de 500 o 25.000 VRTE (Valor de 

Referencio do Tesouro Esfoduol) ou oulro que venho sucedê-lo; 

Ili - apreensão de produtos e subprodufos do fauno e flo ro silvestres, 

instrumentos, apetrechos e equipomenlos de qualquer natureza util izados no 

infração; 

IV - e mbargo ou interdição lempo1á1io de o lividode até correção do 

irregu laridade; 

V - cassação de alvarás e licenças, e o conseqüente interdição definitivo ou 

parcia l do estabelecimento oufuodo; 

VI - perd9 ou reslrição de inccnlivos e bene fícios fiscais concedidos pelo 

Município; 

VII - reparação, reposição ou reconstituição do recurso ambiental danificad o, 

de acordo· com suas característicos e com os especificações definidos pelo 

SEMMA e/ou por outros órgãos compelcnlcs . 

§ 1º Quando o infrolor p raticar, simulloneomente. duas ou mais infrações. ser­

lhe-ão aplicados cumulotivomenle às penas cominodos. 

§ 2º A aplicação dos penalidades previstos neste Código noo exonero o 

infrator dos cominoções civis e penais c abíveis . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGI LI\ SAVE-RGNINI 93 CENrno 

CEP 29725-000 - MARILÃNDIA - ES 
FAX. (27) 3724-1098 íl::Ll::f-ONE (27) 3724-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

§ 3º Sem obstar a aplicação das penalidades previslas nes te artigo, é o infrator 

obrigado, independentemente de exislência de culpa, a indenizar ou 

recuperar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 

atividade. 

Art. 135. As penalidades poderão incidir sobre : 

1 - o autor material; 

li - o mandante; 

Ili - quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se beneficie . 

Art. 136. As penalidades previstos neste capítulo serão objeto de 

regulamentação, quando necessário for, por meio de a to do Poder Executivo 

Municipal. 

Art. 137. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prever c lassificação e 

graduação dos infrações e penalidades aplicáveis, fundamentado nas 

previsibilidades desta lei e demais legislações pertinentes, considerando 

essencialmente a especificidade de cada recurso ambiental. 

Seção Ili - Dos Rec ursos Administrativos 

Art. 138. O autuado poderá apresentar defesa administrativa, em forma de 

recurso, no prazo de 30 (trinta) dias contados do dia posterior ao recebimento 

do auto de infração. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGELA SAV[HGNINI 93 - CENTRO 

CEP 297?5-000 - MARILÃNDIA - ES 
F/\X. (27) 3724-1098 TEI 1-í"ONE (?7) 3/24-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 139. A defeso administrativo , opresenlodo em formo de recurso, instauro o 

processo odministrolivo em primeiro inslância . 

Parágrafo Único. O recurso administrativo mencionará : 

1 - o autoridade julgadora como sendo o Secre tório de Meio Ambiente; 

li - o qualificaçã o do impugnante; 

Il i - os motivos de foto e de dire ito em que se fundamen tar; 

IV - os meios de provas a que o impugnan le pre lendo produzir, expostos os 

motivos que os justifiquem. 

Art. 140. Oferecido o recurso e instaurado o processo administrativo, este será 

encaminhado ao fiscal autuanle, que se manifes loró, no prazo de l O (dez) 

d ias, fundamentando suo atuação nos aulos do processo. 

Art. 141. O julgamen to do processo adminislrativo, e os re la tivos ao exercício do 

poder de políc ia , serão de competência : 

1 - em primeiro instância do SEMMA nos processos que versarem sobre todo e 

qualquer ação fiscal decorrente do exercício do poder de polícia. 

a) O processo será julgado no prazo d e 30 (trinta) dias a partir do seu protocolo 

no Prefeitura. 

b) A SEMMA intimará o recorrente informand o sobre a decisão tomada no 

processo. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGELA SAVERGNINI 93- CE NTRO 

CEP 29725-000 - MARILÂNDIA - ES 
rAx (27) 3724-1098 TELEFONE (27) 3724-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

li - em segundo e último instância administrativo, do CMMA no coso de recurso 

administrativo do decisão tomada onleriormenle em processo proposto à 

SEMMA. 

o) O CMMA proferirá decisão no prazo de 45 (quarento e c inco) dias. contados 

do doto do recebime nto do processo . 

b) O processo será distribuído ao relator, que sorteará e nomeará dois mem bros 

do CMMA. poro compor a junta julgadora do recurso de segundo grou. 

c) o re lator emitirá decisão fundamentada que deve ser aceita ou rejeitada 

pelos demais membros da junta julgadora. 

d) A posição dos membros da jun ta julgadora. que reje itar o decisão do relator. 

deverá ser fundamentada por escri to no processo do recurso de segundo grou . 

e ) A decisão final da junto julgadora será a que conter a maioria dos votos. 

f) Fica fac ultado ao autuante e ao autuado juntar provas no decorrer do 

período em que o processo es tiver em diligência. 

Art. 142. O CMMA complementará. por regulamento interno aprovado pelo 

chefe d o Poder Executivo, os demais procedimentos administrativos inerentes 

ao julgamento dos processos. 

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art . 143. Os proprie tários de secadores de ca fé que estiverem loca lizados 

d entro da área urbana do Município lerão que promover sua retirada, d e 

acordo com o prazo estabe lecido pela administração municipal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA-ES 
RUA ANGELA SAVERGNINI. 93 - CE NTRO 

CEP 29725-000 - MARILÃNDIA - ES 
FAX. (27) 3724-1098 TELEFONE (27) 3724-2968 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 144_ As indústrias e estabelecimonlos alua lmenle localizados no Município, 

sujeitos às medidas de licenciamento a mbiental previstas neste Código, terão 

que adaptarem suas instalações, no prazo es labelecido pela administração 

municipal. 

Art. 145. O município implantará o Programa Municipal de Caixas Secas ao 

longo das estradas vicinais. 

Art. 146.0 Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal os projetos de lei 

necessários à regulamentação do presente código. 

Art. 147.Serão aplicadas subsidiariamen te aos casos omissos, as d isposições 

constantes na Legislação Estadual e Federal. 

Art. 148.Esta lei entro em vigor, 45 (quarenla e c inco) dias após a data de sua 

publicação, revogadas as disposições cm con trário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Marilândia, 21 de novembro de 20 12. 

Registrada no SEMAD. 
Da P.M.M. 
Em, 21/11/2012 
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